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PARECER Nº 586, DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o processo Nº 3615, de 2018
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Assembleia Legislativa, conforme disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das decisões exaradas nos autos dos processos TCs- 2719/026/08, 002590/026/08, 002591/026/08, 002611/026/08, 002612/026/08, 002613/026/08, 002592/026/08, 002593/026/08, 002594/026/08, 002610/026/08, 002606/026/08, 002608/026/08, 002607/026/08, 002595/026/08, 002609/026/08, 002605/026/08, 002596/026/08, 002597/026/08, 002598/026/08, 002599/026/08, 002600/026/08, 002601/026/08, 002602/026/08, 002603/026/08, 002604/026/08, 002615/026/08, 002616/026/08, 002614/026/08, 002617/026/08, 002624/026/08, 002623/026/08, 002622/026/08, 002621/026/08, 002620/026/08, 002619/026/08 e 00261/026/08 na qual julgou irregulares as contas da Reitoria da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP.
A documentação foi autuada no Processo 03615/2018 e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, conforme previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
A Conselheira Cristiana de Castro Moraes, relatora da matéria do Tribunal de Contas do Estado - TCE, votou pela irregularidade das Contas da Reitoria da UNESP e das Unidades Gestoras Executoras, referente ao exercício de 2008. A relatora aduz que as contas da Reitoria da UNESP são irregulares tendo em vista as remunerações acima do teto constitucional e da falta de recolhimento de parcelamento ajustado referente à dívida com encargos sociais perante IPESP/SPPREV. No que diz respeito às contas do Campus de Botucatu - Medicina tiveram suas contas julgadas irregulares em razão de que no convite nº 01/2008, somente uma empresa participou do convite, vencendo a proposta com valor de 25% acima da planilha estimativa, o que contraria o princípio da economicidade.
A relatora explana ainda que as contas do Campus de São José dos Campos são irregulares pois o edital do pregão presencial nº 017/2008 possui exigências restritivas consideradas inaceitáveis, como a certificação ISSO e a necessidade de assistência técnica cadastrada em São José dos Campos com pelo menos um ano de existência, estando em desacordo com as Súmulas nº 14 e 17, bem como o § 5º do artigo 30 da lei nº 8.666/93. Já sobre as contas do Campus de Bauru - Faculdade de Engenharia, a relatora explana sobre as irregularidades em razão do instrumento convocatório da tomada de preços nº 01/2008, que continha cláusulas restritivas, na qual incluía a exigência de comprovação de capacidade para realizar 100% do objeto licitado, indo contra a Súmula nº 24, e a necessidade de que os profissionais envolvidos na obra fossem parte do quadro permanente da licitante, excluindo profissionais autônomos, o que contraria a Súmula nº 25.
Nas contas do Campus de Araraquara - Ciências Farmacêuticas, a Conselheira alega que as irregularidades nas contas se deu, pois na tomada de preço nº 01/2008, também houve a exigência de que os profissionais fossem parte do quadro permanente, excluindo os profissionais autônomos, contrariando a Súmula nº25, e, ainda, o fato da proposta da vencedora do item 1 possuir preço superior àquele orçado e constante no edital e as alterações efetuadas pela Administração no ato convocatório, sem que houvesse nova publicação e reabertura do prazo para apresentação de propostas, agravam o quadro de irregularidade pois insubsistentes as alegações de comparação de preços praticados pela FDE.
No que diz respeito às contas do Campus de Botucatu - Administração Geral, tiveram suas contas julgadas irregularidades pois na tomada de preço nº 02/2008 o preço inicial orçado foi de R$ 284.539,37 (duzentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e trinta e nove reais e trinta e sete centavos) e o valor final contratado pela Administração foi de R$ 363.849,52 (trezentos e sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e nove reais e cinquenta e dois centavos), cuja diferença foi de R$ 79.308,55 (setenta e nove mil, trezentos e oito reais e cinquenta e cinco centavos), sendo a única justificativa encaminhada pela Autarquia foi de que no período dos serviços houve significativo aumento da construção civil, sem trazer para os autos, provas da alegação, assim, desatende o princípio da economicidade.
Por fim, ao analisar as contas do Campus Jaboticabal, opinando pela irregularidade, a Relatora aduz que, no convite nº 07/2008, somente uma empresa participou e que o valor inicial orçado foi de R$ 125.561,21 (cento e vinte e cinco mil, quinhentos e sessenta e um reais e vinte e um centavos) e o valor final contratado R$ 150.984,51 (cento e cinquenta mil, novecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e um centavos), cuja diferença foi de R$ 25.423,33 (vinte e cinco mil, quatrocentos e vinte e três reais e trinta e três centavos), sendo que a justificativa encaminhada da Universidade foi de que o ano de 2008 foi marcado por grandes variações de preços nos insumos da construção, sem trazer para os autos documentação que sustente as alegações, seja em termos técnicos ou econômicos, assim, desatende o princípio da economicidade.
A E. Primeira Câmara do TCE/SP, em sessão de 25 de novembro de 2014, acompanhou o voto do relator, julgando irregulares as Contas da Reitoria da UNESP e das Unidades Gestoras Executoras.
A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, apresentou Recurso Ordinário, na qual foi admitido, e provido parcialmente para julgar regulares as contas das Unidades Gestoras Executoras e manteve a irregularidade das contas da Reitoria da UNESP.
Após análise, constatamos que as razões aventadas pelo TCE/SP justificam o julgamento pela irregularidade das contas da Reitoria da Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho”, do exercício de 2008. Desse modo, em concordância com o julgamento de irregularidade das contas, propomos o seguinte:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         , DE 
Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo exarada nos autos do Processo TC-002590.026.08, que julgou irregulares as contas da Reitoria da Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho”, referentes ao exercício de 2008, e dá outras providências.
Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC - 002590.026.08, que julgou irregulares as contas da Reitoria da Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho”, referente ao exercício de 2008.
Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público, remetendo cópia deste Decreto Legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.
Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.
Ricardo França – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO FRANÇA, PROPONDO PDL QUE RECONHECE A DECISÃO DO TCE E DETERMINA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS AO MP.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/3/2024.

Gilmaci Santos – Presidente
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
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